
PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTEADOLESCENTE

O COTIDIANO DAS VARAS DA INFÂNCIA 
E JUVENTUDEE JUVENTUDE

Maria Isabel Strong
Assistente Social Judiciário



MedidasMedidas ProtetivasProtetivas

� Lei 12.010 de 03/08/2009 – Lei Nacional 
de Adoção

� Altera alguns artigos do ECA.
� Institui o Sistema de Garantias de 

Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGD).

� Abrange “medidas de proteção”
� Acolhimento institucional.



� Motivos de acolhimento:

� Os principais motivos de acolhimento 
são:
37,6% Negligencia na família37,6% Negligencia na família
20,1% Pais ou responsáveis 

dependentes químicos
11,9% Abandono
10,8%Violência doméstica

Fonte: www.fazendohistoria.org.br/a_realidade/abrigos_no_brasil.php



AcolhimentoAcolhimento

� Provisoriedade e excepcionalidade do 
acolhimento institucional.

� Mudanças na estrutura física (SAICA).
� Diminuição do nº de acolhidos (20).� Diminuição do nº de acolhidos (20).
� Diminuição do tempo (2 anos).
� Atendimento personalizado:
� Plano de Atendimento Individual (PIA)
� Audiência Concentrada: (AC).



� Fazem parte do SGD: 
� Serviços de Acolhimento Institucional de 

Crianças e Adolescentes (SAICA).
� Varas da Infância e Juventude (VIJ).
� Ministério Público (MP).� Ministério Público (MP).
� Defensoria Pública.
� Conselhos Tutelares e de Direitos. 
� Secretarias de Assistência Social:
� CRAS E CREAS. 
� Secretarias de Saúde, Habitação, Trabalho, 

Educação e outras.



Instrumentos fundamentaisInstrumentos fundamentais

� 1. Guia de Acolhimento: emitida pela 
autoridade judicial.

� Identificação da situação; qualificação dos 
pais ou responsáveis; dados para pais ou responsáveis; dados para 
localização; nomes de parentes ou 
terceiros; motivos da retirada do lar 
familiar; ou da não reintegração ao 
convívio familiar.



� 2. Cadastro de Crianças e Adolescentes 
em Regime de Acolhimento Familiar e 
Institucional: responsabilidade do Serviço 
Social e Psicologia. Acesso aos órgãos do 
SGD.SGD.

� Com informações sobre a situação 
jurídica (DPF), providencias tomadas para 
reintegração familiar, ou colocação em 
família substituta. 



� 3. Plano Individual de Atendimento: 
responsabilidade da equipe técnica do 
SAICA.

� O PIA é um planejamento de ações a serem 
realizadas para garantir que sejam atendidos 
direitos fundamentais da criança/adolescente, 
realizadas para garantir que sejam atendidos 
direitos fundamentais da criança/adolescente, 
no período de acolhimento. 

� A medida de proteção “abrigo” é aplicada 
quando esses direitos foram violados, por 
ação ou por omissão da família, da sociedade 
ou pelo Estado.



� 4. Audiência Concentrada (A.C.)

� Responsabilidade das instituições de 
acolhimento, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da rede institucional.

Um avanço por parte da Lei nº 12.010/09 e diz � Um avanço por parte da Lei nº 12.010/09 e diz 
respeito à necessidade de estudo frequente e 
análise da situação dos infantes e jovens em
acolhimento (institucional ou familiar).



� Essa análise deve ocorrer no máximo a 
cada seis meses. 

� Visa a possibilidade de reversão do 
quadro (com a restituição ao núcleo quadro (com a restituição ao núcleo 
familiar de origem, ou encaminhamento 
do caso sob outro prisma (com a 
colocação em lar substituto).



Família AcolhedoraFamília Acolhedora

� O Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora é:

� Aquele que organiza o acolhimento de 
crianças e adolescentes, afastados da crianças e adolescentes, afastados da 
família por medida de proteção, em 
residências de famílias acolhedoras 
cadastradas (Comarca de Campinas)

� Apadrinhamento para crianças sem 
possibilidade de adoção(Fórum Central) 



AdoçãoAdoção
� O tema da adoção é refletido enquanto uma 

das inúmeras formas de enfrentamento 
público-privado no Brasil, para situações em 
que os pais estão impossibilitados de 
oferecer cuidados aos filhos (BARBOSA, 2013).

� Avaliação dos pretendentes à adoção pela � Avaliação dos pretendentes à adoção pela 
equipe técnica do Juízo:

� Estudo psicossocial para inclusão no 
Cadastro de Pretendentes à Adoção.

� Adoção Intuito Personae:  entendimento do 
conceito de “circulação de crianças”. 



Cadastro Nacional de AdoçãoCadastro Nacional de Adoção

� Lançado em 2008, o Cadastro 
Nacional de Adoção (CNA) é uma 
ferramenta digital que auxilia os juízes 
das Varas da Infância e da Juventude 
na condução dos procedimentos dos na condução dos procedimentos dos 
processos de adoção em todo o país.

� Atualmente são 6.125 crianças, 
grupos de irmãos e cerca de 34.028 
pretendentes estão cadastrados no 
CNA atualmente.



Família brasileira: perversa realidadeFamília brasileira: perversa realidade

� Pesquisa em 2009 realizada pelo 
Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) com apoio do 
CONANDA e do CNAS.CONANDA e do CNAS.

� 36.929 crianças e adolescentes
� 2.624 serviços de acolhimento.
� Sudeste e Sul; Centro-Oeste; Nordeste; 

Norte. 



Perfil das crianças, adolescentes Perfil das crianças, adolescentes 
acolhidos e suas famíliasacolhidos e suas famílias
� Idade acima de 7 anos; abrigados com 

irmãos; afrodescendentes; Família em 
situação socioeconômica precária.

� Ausência paterna; processo de exclusão 
social; baixa escolaridade; precariedade de social; baixa escolaridade; precariedade de 
moradia; desemprego/subemprego; saúde 
mental comprometida; dependência 
química (álcool e drogas).



PodePode--se afirmar quese afirmar que

� Os motivos do acolhimento referem-se direta ou 
indiretamente à pobreza, desigualdade e exclusão. 

� O abrigo (SAICA) representa historicamente o 
espaço de canalização de parte significativa das 
situações resultantes da falta,  omissão e 
precarização das Políticas Sociais Públicas. precarização das Políticas Sociais Públicas. 

� À família pobre coube esse perverso 
protagonismo: sem o apoio das Políticas Sociais 
(responsabilidade do Executivo), tornou-se 
foco do atendimento do Judiciário.



Reflexões BioéticasReflexões Bioéticas

� Família sob o olhar da Bioética
� A vulnerabilidade, como condição 

humana, existe tanto em famílias que 
ainda prosseguem juntas, quanto em 
famílias que perdem a guarda dos filhos.famílias que perdem a guarda dos filhos.

� Para a família pobre, marcada pela fome 
e pela miséria, a casa pode representar 
um espaço de privação, de instabilidade 
e de esgarçamento dos laços afetivos e 
da solidariedade.



� Uma questão central que se coloca:  
Como a família, culpabilizada por não 
cumprir devidamente seu papel de 
proteção para com seus membros, pode 
superar a ausência de políticas públicas, 
somente tendo como auxílio a somente tendo como auxílio a 
solidariedade familiar?

� A legitimação da desigualdade social 
como algo “aceitável” e o avanço dos 
ideais neoliberais comprometem o 
desempenho adequado das funções da 
família.



� Obrigação do Estado: 
� Prática consistente no campo das 

Politicas Sociais de saúde, educação, 
assistência social, empregabilidade e 
renda, redução da vulnerabilidade na renda, redução da vulnerabilidade na 
atenção às famílias.

� Compromisso da Sociedade:
� Ética, solidariedade, inovação nas 

alternativas de proteção às crianças e 
adolescentes.



ConclusãoConclusão
� Defesa dos Direitos da criança e do adolescente:

� Trata-se de um amplo processo político e 
educativo, que deve ser conduzido pela 
sociedade e por todas as suas instituições.

� É necessário o empoderamento das famílias � É necessário o empoderamento das famílias 
para assumirem com autonomia e 
responsabilidade o cuidado aos filhos. 

� Do contrário, continuaremos a implantar cada 
vez mais e melhores programas compensatórios, 
para suprir carências. 

� O caminho: capacitação da família para poder 
bem educar suas crianças e adolescentes. 
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